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parecer do conselho geral
n.º 29/pp/2012-g, de 29 de novembro de 2012

Relator: dr. a. pires de almeida

PARECER

Objecto do Parecer

o agrupamento complementar de empresas (ace), consti-
tuído pelas sociedades de advogados “…, sociedade de advoga-
dos, rl”, “…, sociedade de advogados, rl” e “… — sociedade
de advogados, rl”, vem pedir a este conselho geral que emita
parecer quanto às seguintes questões:

“1. — O artigo 24.º, n.º 4 do Decreto-Lei n.º 116/08, de 4 de

Julho, foi revogado pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro?

2. — Estão os Advogados e Solicitadores obrigados à entrega

mensal do Modelo 11 sempre que autentiquem contratos particula-

res relativos a actos de transmissão ou oneração de imóveis, desde

que promovam o registo de tais actos por via electrónica, à luz do

Decreto-Lei n.º 116/08, de 4 de Julho?

3. — Ainda que não autentiquem qualquer contrato particu-

lar relativo a acto de transmissão ou oneração de imóveis, pelo

facto de serem Advogados ou Solicitadores, estão estas entidades

obrigadas a apresentar declaração de Modelo 11 “em vazio?”



Parecer

atentemos, antes de mais, e para melhor enquadramento das
“questões” elencadas, nas disposições legais, relativas às mesmas
(e referidas, de resto, pela ilustre consulente), no intuito de, aten-
tando, primeiro, na “letra da lei”, surpreendermos o “pensamento
legislativo” subjacente, atento o disposto nos arts. 7.º e 9.º, ambos
do código civil (cc).

1) — nos termos do disposto no art. 38.º do decreto-lei
n.º 76-a/2006, de 29 de março, os advogados e solicitadores pas-
saram a ter competência para, além do mais, autenticarem docu-
mentos particulares. 

e, com a entrada em vigor do decreto-lei n.º 116/2008, de
4 de julho e com as alterações operadas por este diploma no
código civil, os actos (contratos) relativos a imóveis passaram a
poder ser celebrados, validamente, através de documento particu-
lar autenticado por advogado ou solicitador.

sob a epígrafe “Referências a escritura pública e obrigações

legais conexas”, dispõe o n.º 3 do art. 23.º do cit. decreto-lei
n.º 116/2008, de 4 de julho:

“3 — Todas as disposições legais, regulamentares ou outras,

que imponham obrigações de verificação, comunicação ou partici-

pação relacionadas com a prática dos actos referidos no número

anterior, devem ser entendidas como sendo impostas a todas as enti-

dades com competência para autenticar documentos particulares.”

no n.º 2 do art. 24.º do mesmo decreto-lei n.º 116/2008, de
4 de julho, vem estatuído o seguinte:

“2 —A validade da autenticação dos documentos particula-

res, referidos no número anterior, está dependente de depósito

electrónico desses documentos, bem como de todos os documentos

que os instruam.”

por sua vez, o n.º 4 do mesmo art. 24.º do cit. decreto-lei
n.º 116/2008, de 4 de julho, dispõe o que segue:

“4 — Se o registo do acto for pedido por via electrónica, é

dispensada a obrigação de participação desse acto às entidades

públicas, nos termos do n.º 3 do artigo anterior, devendo estas par-

ticipações ser promovidas pelos serviços de registo.”
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estabelece, ainda, o n.º 5 do art. 49.º do código do imposto
municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis (cimt),
adicionado pela lei n.º 64-a/2008, de 31 de dezembro, que apro-
vou o orçamento de estado para 2009:

“5 — A obrigação a que se refere o número anterior (entenda-
se, verificação, comunicação, participação) compete também às

entidades e profissionais que autentiquem documentos particula-

res, ou qualquer outro título, quando essa forma seja admitida em

alternativa à escritura pública, ou reconheçam as assinaturas

neles apostas.” 

Finalmente, dispõe o art. 123.º do cirs, sob a epígrafe
“Notários, conservadores, secretários judiciais e entidades e pro-

fissionais com competência para autenticar documentos particula-

res”, o que segue:
“Os notários, conservadores, secretários judiciais, secretá-

rios técnicos de justiça e entidades e profissionais com compe-

tência para autenticar documentos particulares que titulem actos

ou contratos sujeitos a registo predial ou que intervenham nas

operações previstas nas alíneas b), e), f) e g) do n.º 1 do art. 10.º

são obrigados a enviar à Direcção-Geral dos Impostos, preferen-

cialmente por via electrónica, até ao dia 10 de cada mês, relação

dos actos por si praticados e das decisões transitadas em julgado

no mês anterior dos processos a seu cargo que sejam susceptíveis

de produzir rendimentos sujeitos a IRS, através de modelo ofi-

cial.”

2) — sob a epígrafe “Interpretação da lei”, dispõe o art. 9.º
do cc:

“1. — A interpretação não deve cingir-se a letra da lei, mas

reconstituir a partir dos textos o pensamento legislativo, tendo

sobretudo em conta a unidade do sistema jurídico, as circunstan-

cias em que a lei foi elaborada e as condições especificas do tempo

em que e aplicada.

2. — Não pode, porem, ser considerado pelo interprete o pen-

samento legislativo que não tenha na letra da lei um mínimo de

correspondência verbal, ainda que imperfeitamente expresso.
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3. — Na fixação do sentido e alcance da lei, o interprete pre-

sumira que o legislador consagrou as soluções mais acertadas e

soube exprimir o seu pensamento em termos adequados.”

por sua vez, no n.º 3 do art. 7.º do mesmo diploma legal (cc),
sob a epígrafe “Cessação da vigência da lei”, é dito o seguinte:

“3. — A lei geral não revoga a lei especial, excepto se outra

for a intenção inequívoca do legislador.”

interpretação da(s) lei(s)

3) — estando em causa, na presente consulta, normas essen-
cialmente e/ou de relevante natureza fiscal, vejamos se, na inter-
pretação das mesmas, haverá “regras especiais”, relativamente às
insertas no art. 9.º do c.c..

ora, a este respeito, perfilhamos, inteiramente, a lição do
prof. saldanha sanches que, no seu “manual de direito Fiscal” e
na pág. 80, diz o seguinte:

“…a unidade do sistema jurídico e a natureza essencialmente

comum dos problemas que se colocam no direito fiscal e em outros

ramos de direito, fazem com que a adopção de princípios interpre-

tativos com aplicação apenas nas relações jurídicas tributárias,

dificilmente será compatível com a unidade sistemática que deve

ser processada para este ramo do direito”.

na verdade, “o ordenamento jurídico fiscal” mais não é do
que “uma parte integrante do ordenamento jurídico” (local cit.).

É sabido que o art. 9.º do cc consubstancia os princípios
gerais de interpretação das leis, sejam elas de que tipo forem, maté-
ria e/ou ramo de direito.

na “interpretação” da lei, “não deve” o intérprete e/ou o
aplicador ater-se tão só à sua “letra”, mas “reconstituir” a partir
dos “textos” (dessa “lei”) o “pensamento legislativo”, atentando,
essencialmente, na “unidade do sistema jurídico”, nas “circuns-

tâncias em que a lei foi elaborada” e nas “condições específicas

do tempo em que é aplicada” (cf. n.º 1 do art. 9.º do cc).
a “mens legislatoris” só poderá ser tida em conta na “inter-

pretação da lei” se tiver, na sua “letra” (e “ainda que imperfeita-

mente expresso”) “um mínimo de correspondência verbal” (n.º 2
do cit. art. 9.º).
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acresce que, na “fixação do sentido e alcance da lei”, terá o
intérprete/aplicador de “presumir” que o “autor da lei” (legisla-
dor) “consagrou as soluções mais acertadas e soube exprimir o

seu pensamento em termos adequados” (n.º 3 do cit. art. 9.º).
ademais
se na “interpretação da lei”, e apesar de considerados os

“parâmetros”, atrás referidos, constantes dos n.ºs 1, 2 e 3 do men-
cionado art. 9.º do cc, surgirem, ainda, dúvidas quanto àquela
“interpretação”, devem “os direitos prevalecer sobre as restri-

ções”, em homenagem ao princípio “in dúbio pro libertate”

(cf. jorge miranda, manual de direito constitucional, 4.ª, pág. 308).
“Interpretar uma lei não é mais do que fixar o seu sentido e

alcance com que ela deve valer, ou seja, determinar o seu sentido e

alcance decisivos…” (cf. manuel de andrade, ensaio sobre a teo-
ria da interpretação das leis, págs. 21 a 26).

“O sentido decisivo da lei coincidirá com a vontade real do

legislador, sempre que esta seja clara e inequivocamente demons-

trada através do texto legal, do relatório do diploma ou dos pró-

prios trabalhos preparatórios da lei” (cf. pires de lima e antunes
Varela, c. civil anotado, Vol. i, 4.ª edição, págs. 58 e segs.).

a “letra da lei” é, pois, o “ponto de partida da interpretação,

cabendo-lhe desde logo… uma função negativa: eliminar aqueles

sentidos que não tenham qualquer apoio ou, pelo menos, qualquer

correspondência ou ressonância nas palavras da lei” (cf. baptista
machado, na introdução ao direito, 1987, págs. 187 e segs., cit.
por abílio neto, c. civil anotado, 15.ª edição, pág. 21).

“A letra é não só o ponto de partida, é também um elemento

irremovível de toda a interpretação” (o direito – introdução e
teoria geral, o. ascensão, 1978, pág. 350).

lei geral e lei especial

4) — nos termos do n.º 3 do art. 7.º do cc, “a lei geral não

revoga lei especial, excepto se outra fôr a intenção inequívoca do

legislador”.
assim, uma lei que altere um regime geral presume-se que

não altera normas especiais que disponham de modo diverso para
determinados casos particulares.
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É certo que é admissível (hipotética ou teoricamente) que uma
norma de carácter geral revogue outra de carácter especial. porém,
como refere o cit. n.º 3 do art. 7.º do c.c., tal intenção do legislador
tem de ser inequívoca.

além de que (no dizer de menezes cordeiro, da aplicação da
lei no tempo e das disposições transitórias, em cadernos de
ciência de legislação, ina, n.º 7, 1993, págs. 17 e segs., cit. por
abílio neto, in código civil anotado, 15.ª edição, pág. 18) aquela
“intenção inequívoca do legislador deve assentar em referência
expressa na própria lei ou, pelo menos, em um conjunto de vecto-
res tão incisivos que a ela equivalham, pelo que, quando se pre-
tenda, através duma lei geral, revogar leis especiais, designada-
mente quando se vise firmar um regime genérico e homogéneo, há
que dizê-lo, recorrendo à revogação expressa ou, no mínimo, a
uma menção revogatória clara, do género são revogadas todas as

leis em contrário, mesmo as especiais”.
ou, ainda, na lição de baptista machado (introdução ao

direito e ao discurso legitimador, 1983, pág. 95), “as normas

especiais (ou de direito especial) não consagram uma disciplina

directamente oposta à de direito comum, consagram, todavia, uma

disciplina nova ou diferente para círculos mais restritos de pes-

soas, coisas ou relações”.
5) — após este “caminho”, quer pelas disposições legais em

causa e sua interpretação, nos termos do cit. art. 9.º do cc, quer,
ainda, pela consideração do estatuído no n.º 3 do art. 7.º do mesmo
diploma legal (cc), é chegado o momento de nos pronunciarmos
sobre as três “questões” a que se circunscreve o pedido de parecer.

assim, e quanto ao saber se “o artigo 24.º, n.º 4 do Decreto-

-Lei n.º116/2008, de 4 de julho, foi revogado pela lei n.º 64-
-a/2008, de 31 de dezembro, adiantamos, desde já, que não nos
parece que a lei n.º64-a/2008, de 31 de dezembro, ao aditar o
n.º 5 ao art. 49.º do cimt, tivesse revogado a norma inserta no
n.º 4 do art. 24.º do decreto-lei n.º 116/2008, de 4 de julho.

com efeito, repristinando todo o atrás referido, quanto à
“interpretação” daquelas “leis” em causa e às “relações” entre uma
“norma geral” e uma “norma especial”, não podemos deixar de
entender o que segue:
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a) no que se refere “à letra da lei”, é obvio que o “legisla-
dor” entendeu, para aquelas “circunstâncias particula-
res” e para o círculo de pessoas “mais restrito”, que pro-
cedam ao “registo do acto” por “via electrónica”, não se
justificar (e, por isso, dispensou) “a obrigação de partici-
pação desse acto às entidades públicas, nos termos do n.º
3 do artigo anterior (leia-se, art. 23.º, sob a epígrafe
“Referências a escritura pública e obrigações legais
conexas”);

b) no que toca ao “pensamento legislativo” e “às circuns-
tâncias em que a lei foi elaborada” (o referido decreto-
lei n.º 116/2008, de 4 de julho) e, ainda, “as condições
específicas do tempo em que é aplicada” (a dita lei), não
podemos olvidar que, precisamente, o legislador preten-
deu “desmaterializar e desformalizar actos e processos
na área do registo predial e de actos notariais conexos”,
em cumprimento do programa “Simplex”.

logo, nos termos do n.º 4 do cit. art. 24.º do aludido decreto-
-lei n.º116/2008, de 4 de julho, se, in casu, um advogado pedir o
registo de um acto por via electrónica, fica dispensado da partici-
pação desse acto às entidades públicas, passando tais “participa-
ções” (note-se) a ser promovidas, oficiosamente, pelos “serviços
de registo”.

por outro lado, considerando a atrás referida “unidade do sis-
tema jurídico” (também pressuposto na previsão do n.º 1 do art. 9.º
do c.c.) não se vê como poderia o legislador, sem atentar contra
aquela “unidade”, estar a “desburocratizar”, a “simplificar”, por
um lado (o decreto-lei n.º 116/2008, de 4 de julho) e (voltar) a
“burocratizar” por outro (acrescentado o n.º 5 ao art. 49.º do
cimt), “dando o dito pelo não dito”, isto é, “obrigando” o advo-
gado, que pediu o registo do acto pela via electrónica e a quem se
liberou de estar a fazer qualquer participação, a ter de fazê-la, pese
embora a “duplicação” da mesma, já que aquela tem de ocorrer,
oficiosamente, pelos “serviços de registo” (cf. art. 24.º, n.º 4 do cit.
decreto-lei n.º116/2008, de 4 de julho).

Quanto à 2.ª questão, objecto do pedido de parecer, ou seja, se
“estão os Advogados e Solicitadores obrigados à entrega mensal
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do Modelo 11 sempre que autentiquem contratos particulares rela-

tivos a actos de transmissão ou oneração de imóveis, desde que

promovam o registo de tais actos por via electrónica, à luz do

Decreto-Lei n.º 116/08, de 4 de Julho”.

da “resposta” dada à 1.ª questão, decorre já que, na verdade,
os advogados e solicitadores não estão sujeitos à entrega mensal da
declaração modelo 11, sempre que autentiquem contratos particu-
lares relativos a actos de transmissão ou oneração de imóveis e
promovam o registo dos mesmos por via electrónica.

efectivamente, tal entrega, mensal, do modelo 11, será obri-
gatória se o “registo” daqueles “actos” (autenticação de contratos
particulares relativos a transmissão ou oneração de imóveis) não o
for ou não o tiver sido pela via electrónica.

aliás, qual o “interesse” do legislador (que pretendeu, precisa-
mente, simplificar, desburocratizar) em estar a “onerar”, quem proce-
deu àquele “registo electrónico”, com mais uma “obrigação” de “par-
ticipação” do(s) acto(s) em causa, se, por via daquele (registo por via
electrónica) as “entidades públicas” dele(s) têm / terão conheci-
mento, oficiosamente, pelos “serviços de registo”?

ou seja, qual o “interesse” em “obrigar”, afinal, a “duplicar”
uma “participação”, que, forçosa e oficiosamente, chegará ao conhe-
cimento das “entidades públicas”, através dos “serviços de registo”
que, eles sim, têm esse dever de “participação”.

aliás, a este respeito, há que dizer, claramente, o seguinte:
não se entendem as “dúvidas suscitadas por algumas conser-

vatórias” (como vem referido na “informação” do irn) acerca da
“manutenção” por aquelas da “obrigação declarativa” consa-
grada no n.º 4 do art. 24.º do decreto-lei n.º 116/2008, de 4 de
julho. salvo se a “intenção” daquelas “dúvidas” e da dita “infor-
mação” tivesse sido o de “aliviar” as conservatórias do registo
predial daquela “obrigação declarativa” (como a têm, também, os
“notários, conservadores, secretários judiciais e entidades e pro-

fissionais com competência para autenticar documentos particula-

res” — cf. cits. art. 123.º do cirs e 49.º do cimt).
tanto mais que o disposto no n.º 4 do art. 24.º cit. decreto-lei

n.º 116/2008, de 4 de julho (como norma especial que é, nos ter-
mos atrás referidos) pretendeu “incentivar” os advogados e solici-
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tadores a optarem pelo pedido de registo electrónico de actos
“sujeitos a registo predial”, de que tenham autenticado os respecti-
vos documentos particulares autenticados e feito, obrigatoria-
mente, o “depósito electrónico” dos mesmos, condição da sua vali-
dade (cf. art. 24.º, n.º 2 do cit. decreto-lei n.º 116/2008, de 4 de
julho e arts. 1.º, 3.º, 4.º, 6.º e 7.º da portaria n.º 1535/2008, de 30 de
dezembro).

Finalmente, relativamente à 3.ª questão, se “ainda que não

autentiquem qualquer contrato particular relativo a acto de trans-

missão ou oneração de imóveis, pelo facto de serem advogados ou

solicitadores, estão estas entidades obrigadas a apresentar decla-

ração de Modelo 11 “em vazio”.

respondemos, sem hesitar, que não impende sobre os advo-
gados ou solicitadores qualquer obrigação de remeter aos serviços
de Finanças declaração de modelo 11 “em vazio”.

em primeiro lugar, porque entendemos que o simples facto de
se ser advogado e/ou solicitador não implica o pressuposto, tido
em conta pelo dito “parecer da dgci”, junto a fls. 20 e segs. dos
presentes autos, de que tais “profissionais” são entidades “inscri-
tas” naquela dgci (direcção-geral de contribuições e impostos),
pela simples razão de que a mera possibilidade daqueles profissio-
nais passaram a ter competência para autenticar documentos parti-
culares não implica, forçosamente, que a exerçam;

em segundo lugar, na lógica e coerência das supostas/alegadas
“dúvidas” postas àquela dgci pelo irn (instituto dos registos e
do notariado) e do “parecer” daquela direcção-geral de contribui-
ções e impostos, não se compreenderia que “as conservatórias que
não intervenham nos actos ou contratos sujeitos a registo predial,
“não necessitam e não devem proceder a qualquer registo na aplica-
ção modelo 11” (cf. ponto 7 de tal “parecer”) e qualquer advogado
e/ou solicitador, que não tenha intervido em qualquer daqueles
“actos”, tivesse de enviar/entregar aquela declaração modelo 11,
nem que fosse “em vazio”… só pelo facto de ser advogado ou soli-
citador.

em terceiro lugar, porque é incoerente com todos os princí-
pios subjacentes à boa administração da justiça Fiscal e à sã cola-
boração entre o contribuinte e a autoridade tributária que um
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advogado e/ou solicitador, que não tenha praticado, naquele mês,
qualquer daqueles “actos”, tenha de participar/comunicar ao Fisco
que…. não os praticou…

salvo se aquela “autoridade” partir do pressuposto (não
admissível, convenhamos, num estado de direito) de que poderá
haver algum(ns) advogado(s) e/ou solicitador(es) que, apesar de
poder(em) vir a praticar algum daqueles “actos”, não peça(m) o
seu registo por via electrónica e não proceda(m), obrigatoriamente,
ao “depósito electrónico” do acto, condição da sua validade.

aliás, bastará este “depósito electrónico” (que é a condição,
repete-se, de validade do “acto”) para que o Fisco tome “conheci-
mento” da autenticação daquele(s).

Conclusões

1.ª — a lei n.º 64-a/2008, de 31 de dezembro, com a intro-
dução do n.º 5 ao art. 49.º do código do imposto municipal sobre
as transmissões onerosas de imóveis (cimt), não revogou o dis-
posto no n.º 4 do art. 24.º do decreto-lei n.º 116/2008, de 4 de
julho, por esta ser “lei especial” em relação àquela e não decorrer
daquela lei “a intenção inequívoca do legislador” em a revogar (cf.
arts. 7.º, n.º 3 e 9.º, ambos do cc);

2.ª — não estão os advogados e solicitadores obrigados à
entrega mensal da declaração modelo 11, sempre que autentiquem
contratos particulares relativos a actos de transmissão ou oneração
de imóveis, desde que promovam o registo de tais actos por via
electrónica (cf. n. º 4 do cit. art. 24.º do decreto-lei n.º 116/08,
de 4 de julho);

3.ª — não estão os advogados e solicitadores, só pela simples
circunstância de o serem, obrigados a apresentar a declaração
modelo 11 “em vazio”, desde que não tenham autenticado qual-
quer contrato particular relativo a acto ou oneração de imóveis,
pois tal “obrigação” não decorre da lei e poder haver (e há, segura-
mente) advogados e solicitadores que jamais fizeram a autentica-
ção de qualquer contrato particular de transmissão ou oneração de
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imóveis e, por conseguinte, nem sequer poderiam ser considera-
dos, pela autoridade tributária (at), para este feito, como “profis-
sionais inscritos na dgci”.

É este, s.m.o., o n/parecer, a submeter à deliberação do conse-
lho geral, na próxima reunião.

se vier a ser aprovado, propomos que o mesmo seja enviado à
autoridade tributária e aduaneira (at) para os devidos efeitos,
nomeadamente de que a ordem dos advogados entende ser ilegal
a instauração de qualquer processo contra-ordenacional a advoga-
dos que não apresentem, mensalmente, junto daquela dgci, a
denominada declaração modelo 11, se os mesmos tiverem feito a
autenticação daqueles actos e pedido o registo dos mesmos por via
electrónica e, muito menos, se aqueles não tiverem procedido a
qualquer autenticação daqueles “contratos particulares”, terem de
remeter a dita declaração, “em vazio”.

Viseu, 26 de Outubro de 2012
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